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SÚMULAS 

 

Terceira Seção aprova cinco novas súmulas 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

especializada em direito penal, aprovou cinco novos enunciados 

sumulares na sessão do dia 13/09. 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos 

julgamentos e servem para a orientação da comunidade jurídica 

a respeito da jurisprudência do tribunal. Os enunciados serão publicados no Diário da 

Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos do artigo 123 do 

Regimento Interno do STJ. 

 

Confira as novas súmulas: 

 

Súmula 658 – O crime de apropriação indébita tributária pode ocorrer tanto em operações 

próprias como em razão de substituição tributária. 

 

Súmula 659 – A fração de aumento em razão da prática de crime continuado deve ser 

fixada de acordo com o número de delitos cometidos, aplicando-se 1/6 pela prática de 

duas infrações, 1/5 para três, 1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete 

ou mais infrações. 
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Súmula 660 – A posse, pelo apenado, de aparelho celular ou de seus componentes 

essenciais constitui falta grave. 

 

Súmula 661 – A falta grave prescinde da perícia do celular apreendido ou de seus 

componentes essenciais. 

 

Súmula 662 – Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema penitenciário 

federal, é prescindível a ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão 

fundamentada, a persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial do preso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Redução proporcional da pena-base por afastamento de circunstância 

judicial negativa é tema de repetitivo (Tema 1.214) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos 

Especiais 2.058.971, 2.058.970 e 2.058.976, de relatoria do ministro Sebastião Reis 

Junior, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão representativa da controvérsia, registrada como Tema 1.214 na base de dados 

do STJ, é "definir se há obrigatoriedade ou não de redução proporcional da pena-base 

quando o tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 

circunstância judicial negativa reconhecida na sentença". 

 

Em seu voto, o relator apontou a existência, na base de jurisprudência do tribunal, de pelo 

menos 31 acórdãos e seis decisões monocráticas fundamentadas no entendimento 

estabelecido no EREsp 1.826.799. No julgamento, em setembro de 2021, a Terceira 

Seção decidiu que "é imperiosa a redução proporcional da pena-base quando o tribunal de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Terceira-Secao-aprova-cinco-novas-sumulas.aspx


   

 

origem, em recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do 

artigo 59 do Código Penal reconhecida no édito condenatório". 

 

Como já há orientação jurisprudencial nos colegiados da corte especializados em direito 

penal, Sebastião Reis Junior considerou desnecessária a suspensão dos processos 

prevista no artigo 1.037 do Código de Processo Civil (CPC). O ministro também entendeu 

que o sobrestamento de processos poderia causar prejuízo aos jurisdicionados. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O CPC de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar 

um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os 

ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.693 de 14 de setembro de 2023 - Suspende os efeitos 

do Decreto n° 48.632, de 07 de agosto de 2023. 

 

Decreto Estadual nº 48.692 de 14 de setembro de 2023 - Dispõe sobre a 

retenção de imposto de renda incidente nos pagamentos efetuados pelos órgãos da 

administração pública. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Reducao-proporcional-da-pena-base-por-afastamento-de-circunstancia-judicial-negativa-e-tema-de-repetitivo.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwTk1rNTZUWGhTYWsxMFRsVlJlRkpETURCUFZFRXdURlZHUTFGNlJYUk9hMWw0VG1wak1rNVZVWGhPZWtsNVRWUlpOVTVFWjNkT1JFVjRUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwTk1rNTZUWGhTYWsxMFRsVlJlRkpETURCUFZFRXdURlZHUTFGNlJYUk9hMWw0VG1wak1rNVZVWGhPZWtsNVRWUlpOVTVFWjNkT1JFVjRUa0U5UFE9PQ==


   

 

Decreto Estadual nº 48.691 de 14 de setembro de 2023 - Dispõe sobre a 

medida cautelar de embargo remoto e institui o sistema estadual de áreas embargadas no 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.675, de 14 de setembro de 2023 - Dispõe sobre o 

funcionamento dos serviços privados de vacinação humana. 

 

Lei Federal nº 14.674, de 14 de setembro de 2023 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre auxílio-aluguel a ser concedido 

pelo juiz em decorrência de situação de vulnerabilidade social e econômica da ofendida 

afastada do lar. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0017086-96.2016.8.19.0202 

Relator: Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 12.09.2023   p. 14/09/2023 

 

Apelação. Direito de vizinhança. Obras.  

1. Conflito de vizinhança entre as partes que residem no mesmo edifício e em unidades 

uma acima da outra; o autor na de cima (201), os réus na debaixo (101).  

2. Considerando a narrativa na petição inicial, bem como a exposição na 

contestação/reconvenção, temos de um lado o autor para quem os danos em seu imóvel 

têm como causa a caixa d’água instalada pelos réus; e de outro lado os réus que, além de 

suscitarem como causa dos danos as obras irregulares realizadas pelo autor, buscam o 

desfazimento das mesmas, bem como o conserto das infiltrações em seu imóvel (101).  

3. O pedido autoral foi julgado improcedente, sendo acolhida a reconvenção. Por isso, o 

autor recorreu.  

4. Não procede o pedido no sentido de suspender o processo em razão do perigo de 

decisões conflitantes tendo como referência a ação ajuizada pelos réus em face do autor-

apelante. Ainda que se possa vislumbrar esse perigo, se olharmos para a reconvenção, o 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwTk1rNTZUWGhTYWsxMFRsVlJlRkpETURCUFZFRXdURlZHUTFGNlJYUk9hMWw0VG1wak1rNVZVWGhPZWtsNVRWUlpOVTVFWjNkT1JFVjRUa0U5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14675.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14674.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0017086-96.2016.8.19.0202


   

 

fato é que o apelante não se insurgiu explicitamente contra a reconvenção em si, limitou-

se a pedir a reforma para que seu pedido inicial fosse julgado procedente, sendo possível 

fazer uma cisão entre as diferentes questões. Em termos, seria plenamente possível 

coexistirem os danos no imóvel do autor tendo como origem a caixa d’água dos réus e o 

desfazimento de obras irregulares e reparação de danos por elas gerados, o que revela a 

impossibilidade de decisões conflitantes.  

5. Não procede a imagem configurada pelo apelante no sentido de que teria havido um 

reconhecimento por parte dos réus conectando os danos à caixa d’água, como se fosse 

um reconhecimento da procedência do pedido, uma confissão ou algo do tipo.  

6. Também não procede a irresignação do apelante no que se refere à irregularidade das 

obras, pois houve a sua notificação pela Gerência de Licenciamento e Fiscalização, o que 

é prova bastante da irregularidade. O fato é que para além da parte técnica referida pelo 

Perito, paira a imagem de que existe um descompasso entre a obra realizada e a 

permitida.  

7. Também não procede a alegação do apelante no sentido de que suas obras não teriam 

violado o direito de vizinhança, pois o laudo revelou o contrário; viola inclusive 

comprometendo a segurança dos vizinhos.  

8. Diferente do que afirma o apelante, o laudo pericial não se revela inconclusivo a ponto 

de não desvelar a origem dos danos em seu imóvel. Pela leitura do laudo pericial e 

esclarecimentos, na melhor das hipóteses, não foi comprovado o fato constitutivo do direito 

do apelante; e na pior das hipóteses, restou comprovado o alto grau de probabilidade de 

que os danos em seu imóvel tenham sido gerados por suas próprias obras irregulares 

realizadas.  

9. Não procede a alegação do apelante no sentido de que os esclarecimentos do Expert 

do Juízo teriam sido contraditórios. Em verdade, a rigor, essa contradição foi criada pelo 

apelante ao suprimir a fala do Perito, que realizou o trabalho atingindo o objetivo que era 

destrinchar os pontos controvertidos então fixados. 

10. Negado provimento ao recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: eJuris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046E142593432AF88E54D2413367228DFEC515243D3D48&USER=


   

 

TJRJ suspende decisões que impediam presença de público em São 

Januário 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida lei de Pernambuco que previa a presença do MP em 

despejos coletivos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional lei do Estado de 

Pernambuco que tornava obrigatória a presença de integrante do Ministério Público (MP) 

em operações de execução de ordem judicial ou administrativa de despejos que 

envolvessem mais de 50 pessoas. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3238. 

 

Entre outros argumentos, a Procuradoria-geral da República (PGR) alegava que a Lei 

estadual 11.365/1996 desrespeitava a autonomia funcional e administrativa do Ministério 

Público, uma vez que a presença compulsória de representantes do MP em despejos 

coletivos é inconciliável com a atuação do órgão. 

 

Processo legislativo 

 

Em voto que prevaleceu no julgamento, o relator, ministro Nunes Marques, reafirmou 

princípios constitucionais garantidos ao Ministério Público, como a independência e o 

autogoverno, e ressaltou a autonomia do chefe do MP para conduzir a instituição sem 

interferência dos três Poderes. 

 

O relator explicou que, na esfera estadual, coexistem dois regimes: o da Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993) e o da Lei Orgânica do estado. O primeiro 

contém norma geral de organização do Ministério Público da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos territórios. O segundo, de iniciativa do procurador-geral de Justiça, 

tem natureza suplementar e leva em conta o interesse local. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/285987552
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/285987552


   

 

Segundo o ministro, o Poder Legislativo não tem a iniciativa para tratar da organização, 

das atribuições e do estatuto dos MPs. Portanto, a lei pernambucana, ao criar novas 

atribuições para o MP, não poderia ter origem parlamentar. 

 

Divergência 

 

Ficou vencida a ministra Rosa Weber, presidente do STF, para quem a competência do 

procurador-geral de Justiça não inviabiliza a edição de leis de iniciativa parlamentar que 

estipulem outras funções aos membros do Ministério Público, desde que estejam em 

harmonia com suas finalidades institucionais. 

 

A ADI 3238 foi julgada na sessão virtual finalizada em 25/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF condena três réus nas primeiras ações penais sobre atos 

antidemocráticos de 8/1 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou nesta quinta-feira (14) as três 

primeiras ações penais instauradas contra pessoas envolvidas nos atos antidemocráticos 

de 8/1. Por maioria, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e 

condenou Aécio Lúcio Costa Pereira, Thiago de Assis Mathar e Matheus Lima de Carvalho 

Lázaro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do 

Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado e 

deterioração de patrimônio tombado. 

 

Os três réus foram acusados pelo Ministério Público Federal (MPF), respectivamente, no 

âmbito das Ações Penais (APs) 1060, 1502 e 1183, todas julgadas procedentes pela 

Corte. 

 

Para Aécio Lúcio e Matheus Lima foi imposta a pena de 17 anos de prisão, e para Thiago 

Mathar a sanção foi de 14 anos. Os três foram condenados também ao pagamento de 100 

dias-multa, cada um no valor de 1/3 do salário mínimo. 

 

Eles ainda terão que pagar indenização a título de danos morais coletivos no valor de R$ 

30 milhões, a ser quitado de forma solidária com todos os que vierem a ser condenados. 

 

Notícias relacionadas:  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514090&ori=1


   

 

STF condena primeiro réu pelos atos antidemocráticos de 8/1 

STF condena segundo réu pelo dia 8 de janeiro e fixa pena de 14 anos 

Terceiro condenado pelos atos de 8/1 recebe pena de 17 anos de prisão 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende decisão que estendeu anulação de questão de concurso a 

todos os candidatos 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, suspendeu 

decisão do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI) no ponto em que havia estendido a todos 

os candidatos ao concurso público para soldado do Corpo de Bombeiros local a pontuação 

referente à anulação de uma questão da prova objetiva. Ao deferir parcialmente liminar na 

Suspensão de Segurança (SS) 5650, a ministra, no entanto, ressalva a pontuação do 

candidato que inicialmente fez o pedido. 

 

Mandado de segurança 

 

No caso em exame, um candidato havia apresentado, na origem, mandado de segurança 

pedindo a anulação de cinco questões da prova objetiva. Na primeira instância, o pedido 

foi negado com base em precedente do STF que veda a revisão de critérios de banca 

examinadora de concurso (Tema 485 da repercussão geral). 

 

Compatibilidade com edital 

 

Na análise de recurso, o TJ-PI concedeu tutela de urgência para anular apenas uma das 

questões, por entender que o tema abordado não constaria do edital e que o Tema 485 faz 

exceção para que o Judiciário verifique se o conteúdo da prova é compatível com o edital. 

Com fundamento no princípio da isonomia, determinou que a pontuação fosse corrigida 

para todos os candidatos. 

 

Urgência 

 

Na SS 5650, o governo do Piauí e a Fundação Universidade Estadual do Piauí 

sustentaram que a decisão do TJ-PI havia aplicado equivocadamente o precedente do 

STF no Tema 485 e que a ampliação dos efeitos de um pedido individual tumultuaria 

indevidamente o andamento do concurso, que pode resultar na nomeação de 400 

candidatos (200 vagas imediatas e formação de cadastro de reserva). Alegam, ainda, que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514074&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514104&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514105&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514107&ori=1


   

 

o estado passa por momento crítico, com o aumento dos incêndios no período de seca, e 

por isso há urgência no preenchimento dos cargos. 

 

Tumulto 

 

Ao deferir em parte o pedido de liminar, a ministra Rosa Weber observou que, ao não se 

limitar a garantir a situação do autor do pedido, a decisão do TJ-PI apresenta risco à 

ordem administrativa e gera tumulto no certame, com eventual atraso na realização da 

fase de avaliação física. Nesse sentido, ela afirmou que é necessário, nesse momento, 

permitir a continuidade do concurso, sem prejuízo da situação individual do candidato e de 

eventuais ajustes posteriores. 

 

A ministra registrou ainda que embora no momento seja necessário preservar a ordem 

pública, essa conclusão não impede os organizadores do concurso de, 

administrativamente, estender a pontuação a todos candidatos se for confirmada a 

invalidade da questão. 

 

Em relação à correta aplicação do precedente do STF, a ministra observou que, segundo o 

entendimento da Corte, em situações excepcionais, é possível que o Judiciário verifique a 

compatibilidade do conteúdo das questões com o edital. Contudo, essa discussão, por 

envolver análise de fatos e provas, não é cabível no âmbito de suspensão de segurança. 

 

Leia a notícia do site 

 

Lei do RJ que vedava entrega de correspondência em caixas postais 

comunitárias é inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional lei do estado do Rio de 

Janeiro que vedava a entrega de correspondência em caixas postais comunitárias. Na 

sessão virtual encerrada em 25/8, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3081, apresentada pela Procuradoria-Geral da 

República. 

 

A Lei estadual 3.477/2000 proíbe a entrega de cartas, cartões postais e correspondência 

agrupada em caixas comunitárias, que deverão ser substituídas pela entrega domiciliar por 

carteiros. 

 

Competência da União 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514009&ori=1


   

 

 

Para o relator, ministro Nunes Marques, a norma invadiu a competência privativa da União 

para regulamentar o serviço postal. Ele frisou que os estados só podem legislar sobre a 

matéria em questões específicas. No caso, a lei estadual, no que diz respeito à postagem 

de boletos de pagamento de serviços, contraria a disciplina federal sobre o tema sem que 

haja interesse particular ou justificativa objetiva para a restrição. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Justiça deve analisar pedido de retenção por benfeitorias feito na 

contestação à imissão na posse ainda que formulado com o nome de 

pedido contraposto 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que, na 

contestação à ação de imissão na posse, é possível ao réu requerer a retenção por 

benfeitorias ainda que o pedido seja formulado com o nome de pedido contraposto. 

Segundo o colegiado, embora não seja cabível pedido contraposto em ação de imissão na 

posse, o réu alegou a existência do direito de retenção na própria contestação, inexistindo, 

portanto, impedimento à sua apreciação pelo juiz. 

 

Citado na ação de imissão na posse ajuizada por uma empresa, o réu apresentou 

contestação na qual pleiteou, por meio de pedido contraposto, a retenção do imóvel até 

que fosse indenizado pelas benfeitorias que realizou. 

 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos da autora e procedente o pedido 

contraposto de retenção e indenização das benfeitorias. O Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJMG) negou provimento à apelação da empresa, entendendo que não haveria 

qualquer vício no pedido de retenção por benfeitorias formulado como pedido contraposto 

na contestação. 

 

Ação de imissão na posse não tem previsão expressa no CPC 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513997&ori=1


   

 

 

No recurso especial submetido ao STJ, a empresa sustentou que não é possível a 

formulação de pedido contraposto na ação de imissão na posse. 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que o pedido contraposto 

é o instituto processual que faculta ao réu formular pedido contra o autor no âmbito da 

defesa, sem as formalidades típicas da reconvenção, mas somente nas hipóteses 

expressamente previstas em lei. Esclareceu que se trata de exceção substancial invocada 

em defesa nas ações que visam à entrega de coisa, cujo objetivo é encobrir a eficácia da 

pretensão do autor, postergando a devolução do bem para o momento do ressarcimento 

das despesas com as benfeitorias. 

 

Como, segundo ela, a ação de imissão na posse não tem referência expressa nem no 

Código de Processo Civil (CPC) de 1973 nem no de 2015, ficando submetida ao 

procedimento comum, conclui-se que, em regra, não é possível a formulação do pedido 

contraposto nesse tipo de ação. 

 

Pedido de retenção por benfeitorias deve ser apresentado na contestação 

 

Embora a ação de imissão na posse não admita o pedido contraposto, a relatora ressaltou 

que, desde o CPC de 1973, a jurisprudência do STJ definiu que o pedido de retenção por 

benfeitorias deve ser formulado na contestação – entendimento que passou a contar com 

previsão expressa no artigo 538, parágrafos 1º e 2º, do CPC de 2015. 

 

A ministra apontou que o direito de retenção é um direito com função de garantia que 

assiste ao possuidor de boa-fé que realizou benfeitorias no bem, podendo ser utilizado 

para manter a posse do imóvel até que sejam indenizadas as benfeitorias necessárias e 

úteis. 

 

"Se o réu, em ação de imissão na posse, veicula o direito de retenção em contestação, 

não há óbice à sua apreciação pelo juiz, ainda que formulado com o nome de pedido 

contraposto, máxime tendo em vista os princípios da instrumentalidade das formas, da 

razoável duração do processo e da primazia do julgamento de mérito", concluiu Nancy 

Andrighi ao negar provimento ao recurso da empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Justica-deve-analisar-pedido-de-retencao-por-benfeitorias-feito-na-contestacao-a-imissao-na-posse-ainda-que.aspx


   

 

Permissão da vítima para aproximação do réu afasta violação de medida 

protetiva da Lei Maria da Penha 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o consentimento 

da vítima para aproximação do réu afasta a configuração do crime de descumprimento de 

medida protetiva de urgência (artigo 24-A da Lei 11.340/2006). Segundo o colegiado, com 

o consentimento, a conduta do réu se torna atípica – ou seja, não se enquadra na 

capitulação penal trazida pela Lei Maria da Penha. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao confirmar decisão monocrática do 

relator, ministro Ribeiro Dantas, que absolveu o réu do crime de violação de medida 

protetiva adotada em favor de sua mãe, após a genitora tê-lo autorizado a morar no 

mesmo lote que ela, mas em casas distintas. 

 

Entre as medidas protetivas, o réu havia sido proibido de se aproximar a menos de 500 

metros da vítima. Contudo, de acordo com a mãe, ela autorizou a entrada do filho no lote 

porque ele estava em situação de rua.  

 

Ao recorrer da decisão monocrática, o Ministério Público Federal argumentou que, no caso 

dos autos, não seria possível considerar a conduta atípica apenas porque a mulher 

consentiu em ter o filho morando no mesmo lote que ela, pois isso equivaleria a autorizar 

judicialmente que a vítima fosse agredida de novo. 

 

Consentimento descaracteriza intenção de desobedecer a medida protetiva 

 

Segundo destacou o ministro Ribeiro Dantas, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) considerou que, no crime de descumprimento de medida protetiva 

de urgência, o bem jurídico protegido é a administração da justiça – bem indisponível – e, 

apenas de modo indireto, a proteção da vítima. Assim, para o TJDFT, o consentimento da 

vítima para a aproximação do agressor não seria suficiente para afastar a tipicidade da 

conduta. 

 

Entretanto, o relator citou precedente da Sexta Turma no sentido de que, se a 

aproximação do réu teve a concordância da vítima, não há lesão ao artigo 24-A da Lei 

11.340/2006, inclusive por não haver a conduta dolosa de desobediência da medida 

protetiva. 

 



   

 

"Assim, restando incontroverso nos autos que a própria vítima permitiu a aproximação do 

réu, autorizando-o a residir com ela no mesmo lote residencial, em casas distintas, é de se 

reconhecer a atipicidade da conduta", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção garante salvo-conduto penal para cultivo de cannabis com 

finalidade medicinal 

 

Confirmando jurisprudência unificada das duas turmas de direito penal, a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, concedeu, no dia 13/09, salvo-

condutos para garantir que pacientes não sofram sanção criminal pelo cultivo doméstico 

de cannabis sativa destinado à extração do óleo com finalidade medicinal. 

 

Entre outros fundamentos, o colegiado considerou que, além de o cultivo não ter a 

finalidade de produzir ou comercializar entorpecentes, os pacientes dos casos analisados 

pela seção estão amparados não só por prescrição médica, mas também por autorização 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importação do canabidiol, o que 

evidencia que a própria autarquia sanitária tem reconhecido a necessidade de uso do 

produto em contexto terapêutico. 

 

A seção determinou a comunicação da decisão ao Ministério da Saúde e à Anvisa. 

 

Falta de regulamentação sobre plantio não pode prejudicar pacientes 

 

No voto acompanhado pela maioria, o desembargador convocado Jesuíno Rissato 

destacou que, em mudança jurisprudencial ocorrida em 2022, a Quinta Turma, alinhando-

se a precedentes da Sexta Turma, passou a entender que a ausência de regulamentação 

estatal sobre o plantio de cannabis não pode prejudicar o direito à saúde dos pacientes, os 

quais têm de lidar com muita burocracia e com altos custos caso queiram importar o óleo 

medicinal. 

 

Ainda segundo a Quinta Turma, a Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas) não proíbe o uso 

justificado e a produção autorizada do óleo medicinal, mediante procedimento 

predeterminado sujeito à fiscalização. Em relação às sementes necessárias para o plantio, 

os ministros consideraram na época que tanto o Supremo Tribunal Federal (STF) quanto o 

STJ se posicionaram no sentido de que elas não possuem o princípio ativo da cannabis 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Permissao-da-vitima-para-aproximacao-do-reu-afasta-violacao-de-medida-protetiva-da-Lei-Maria-da-Penha.aspx


   

 

sativa, de modo que o salvo-conduto para o plantio deveria proteger também a eventual 

importação de sementes. 

 

Segundo Jesuíno Rissato, considerando que, nos casos analisados, o uso do óleo extraído 

a partir das plantas será destinado a fins exclusivamente terapêuticos, com base em 

receita médica e autorização de importação da Anvisa, deve ser impedida a repressão 

criminal sobre a conduta dos pacientes. 

 

Em um dos casos julgados pela Terceira Seção, o salvo-conduto diz respeito ao cultivo de 

15 mudas de cannabis sativa, exclusivamente enquanto durar o tratamento do quadro de 

ansiedade generalizada do paciente. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível cumular cumprimento provisório e definitivo de capítulos 

diversos da mesma sentença 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que é 

possível a propositura concomitante de cumprimento provisório e cumprimento definitivo 

de capítulos diversos do mesmo pronunciamento judicial. O colegiado ainda concluiu que 

não é necessário desmembrar o processo e que a competência para processar ambas as 

execuções é do juízo que decidiu a causa em primeiro grau. 

 

De acordo com os autos, após vencer uma demanda contra três empresas, a parte 

requereu o cumprimento definitivo da parcela incontroversa, contra a qual não houve 

recurso, e o cumprimento provisório da parcela controversa da sentença. 

 

O pedido de cumprimento provisório foi recebido, mas as instâncias ordinárias negaram a 

possibilidade de execução simultânea da parcela incontroversa, sob o fundamento de que 

a coisa julgada é total, e não parcial. 

 

Mérito da causa pode ser cindido e examinado em duas ou mais decisões 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que o CPC de 2015 

passou a admitir a formação da coisa julgada em capítulos, conforme se depreende dos 

dispositivos que tratam desse instituto (artigos 502 e 523), da possibilidade de decisão 

parcial de mérito (artigo 356), da execução definitiva da parcela incontroversa (artigo 523), 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx


   

 

da rescisão de capítulo da decisão (artigo 966,  parágrafo 3º) e da devolutividade do 

capítulo impugnado na apelação (artigo 1.013, parágrafo 1º). 

 

De acordo com a ministra, isso significa que o mérito da causa poderá ser cindido e 

examinado em duas ou mais decisões no curso do processo. "Na vigência do CPC/2015, 

parece não mais subsistir a vedação ao trânsito em julgado parcial ou progressivo das 

decisões. Assim, quando não impugnados capítulos da sentença autônomos e 

independentes, estes transitarão em julgado e sobre eles incidirá a proteção assegurada à 

coisa julgada", declarou. 

 

Sem impugnação, parcela transita em julgado e pode ser executada definitivamente 

 

Nancy Andrighi também ressaltou que, subsistindo parcela controversa, sobre a qual 

pende recurso sem efeito suspensivo, é viável o cumprimento provisório da sentença, nos 

termos do artigo 520, com a garantia de caução prevista no inciso IV, do CPC. 

 

Segundo a relatora, nada impede que, no mesmo pronunciamento judicial, exista parcela 

incontroversa, em relação à qual não tenha havido nenhum recurso. "Ante a ausência de 

impugnação, e consideradas as especificidades da situação em concreto, a referida 

parcela transitará em julgado e poderá ser executada de maneira definitiva, 

concomitantemente e sob mesmo procedimento", afirmou. 

 

A ministra ainda apontou que não há a necessidade de se realizar o desmembramento do 

processo, sendo competente para processar ambos os cumprimentos de sentença o órgão 

judicial que julgou a demanda em primeiro grau de jurisdição, nos termos do artigo 516, 

inciso II, do CPC – ainda que, por conveniência da organização judiciária local, tenham 

sido criados juízos especializados. 

 

"Dessa maneira, é de ser determinado o retorno dos autos ao juízo de origem para que 

aprecie a existência de parcelas incontroversas, reconhecida a possibilidade de tramitação 

concomitante de cumprimentos provisório e definitivo de capítulos diversos da mesma 

sentença", concluiu ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Colaboração do réu para apreensão da droga permite redução da pena 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-E-possivel-cumular-cumprimento-provisorio-e-definitivo-de-capitulos-diversos-da-mesma-sentenca-.aspx


   

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os requisitos do artigo 41 

da Lei de Drogas – colaboração para identificar coautores e para recuperar o produto do 

crime – são alternativos, e não cumulativos. Assim, o acusado por tráfico que apenas 

auxilia as autoridades na apreensão da droga, sem apontar coautores do crime, faz jus à 

redução da pena prevista no dispositivo, que vai de um a dois terços. 

 

"Isso não significa conceder ao acusado que identifica seus comparsas e ainda ajuda na 

recuperação do produto do crime o mesmo tratamento conferido àquele que só realiza 

uma dessas duas condutas, pois os distintos graus de colaboração devem ser sopesados 

para definir a fração de redução da pena", destacou o relator do habeas corpus, ministro 

Rogerio Schietti Cruz. 

 

No caso analisado pela turma, um homem foi flagrado com nove porções de maconha e, 

de acordo com o relato dos policiais, confessou ser traficante e indicou o local onde 

ocultava o restante da droga, o que levou à apreensão de mais 50 porções. 

 

Aplicando a redução de pena em razão da colaboração, o juízo de primeiro grau condenou 

o réu a três anos e dez meses de reclusão. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) aumentou a pena para cinco anos, por considerar que a redução só seria possível 

se o acusado, além de indicar o local do produto do crime, tivesse identificado outros 

partícipes do esquema de tráfico. 

 

Literalidade do texto não é suficiente para extrair o sentido da norma 

 

O ministro Schietti comentou que, embora a redação do artigo 41 da Lei 11.343/2006 traga 

a conjunção "e" entre os dois requisitos da redução de pena (identificação de coautores e 

recuperação do produto do crime), sugerindo serem cumulativos, a interpretação 

gramatical de um dispositivo legal nem sempre é a mais adequada para extrair a norma 

jurídica pertinente. 

 

"Situações nas quais a literalidade do texto não é suficiente para extrair o adequado 

sentido da norma nele contida podem ser constatadas com frequência na legislação, em 

que não raro o legislador se vale da conjunção 'e' quando deveria empregar a conjunção 

'ou', e vice-versa", explicou. 

 

Schietti lembrou que o atual artigo 41 da Lei de Drogas tem origem no antigo artigo 32, 

parágrafo 2º, da Lei 10.409/2002, o qual trazia a conjunção "ou" entre os requisitos da 

colaboração premiada. Além disso, mesmo na colaboração disciplinada pela Lei de 



   

 

Organizações Criminosas, a qual trata de crimes em que há o concurso necessário de 

pessoas, o legislador não impôs obrigatoriamente a identificação dos demais partícipes, de 

modo que não seria razoável exigi-lo nos crimes da Lei de Drogas, em que o concurso de 

pessoas é eventual. 

 

"Além de não se identificar nenhuma justificativa para que tal mudança gramatical 

decorresse de propósito deliberado do legislador, não se pode desconsiderar o advento da 

Lei 12.850/2013, que cuidou de regular diversos aspectos relativos ao instituto da 

colaboração premiada, oportunidade em que, ao estabelecer seus requisitos no artigo 4º, o 

fez de forma alternativa", declarou. 

 

Colaboração do acusado foi essencial para a comprovação do delito 

 

O relator também observou que, segundo registrado no próprio acórdão do TJSP, não 

fosse a colaboração do acusado, apenas as nove porções de maconha que estavam em 

seu bolso teriam sido apreendidas e, nessas condições, seria bem provável o 

reconhecimento do porte de drogas para uso próprio, em vez do crime de tráfico. 

 

Para o ministro, se a colaboração do acusado foi essencial para a comprovação do tráfico, 

está justificada a aplicação da causa de diminuição de pena, tal como decidido pelo juízo 

de primeiro grau. 

 

Schietti ponderou ainda que, mesmo a confissão já tendo sido considerada para aplicar a 

atenuante da confissão espontânea em favor do réu, é possível adotar também a causa 

redutora de pena prevista no artigo 41 da Lei 11.343/2006. 

 

"Isso porque a confissão, no caso, se limita à admissão da prática do tráfico de drogas, ao 

passo que a colaboração foi além e indicou aos policiais a localização do restante das 

drogas, que estavam escondidas e, segundo os próprios agentes afirmaram, não seriam 

por eles encontradas sem a ajuda do réu. Trata-se de institutos distintos e que devem ser 

aplicados conjuntamente, se ambos estiverem configurados" – concluiu o relator ao 

conceder a ordem de habeas corpus  para restabelecer a sentença de primeiro grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma admite penhora de imóvel financiado com alienação 

fiduciária na execução de cotas condominiais 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Colaboracao-do-reu-para-apreensao-da-droga-permite-reducao-da-pena.aspx


   

 

Na execução de cotas de condomínio de um prédio de apartamentos (ou de qualquer outro 

condomínio edilício), é possível a penhora do imóvel que originou a dívida, mesmo que ele 

esteja financiado com alienação fiduciária, em razão da natureza propter rem do débito 

condominial, prevista no artigo 1.345 do Código Civil. 

 

Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 

maioria de votos, deu provimento a um recurso especial para permitir a penhora, mas 

considerou necessário que o condomínio exequente promova a citação do banco (credor 

fiduciário), além do devedor fiduciante. O acórdão foi publicado nesta terça-feira (12). 

 

Se quiser pagar a dívida para evitar o leilão, já que é a proprietária do imóvel, a instituição 

financeira poderá depois ajuizar ação de regresso contra o condômino executado. A 

decisão da Quarta Turma representa uma mudança em relação à jurisprudência adotada 

até aqui pelo STJ. 

 

De acordo com o ministro Raul Araújo, cujo voto prevaleceu no julgamento, o 

entendimento de que a penhora só poderia atingir os direitos relativos à posição do 

devedor fiduciante no contrato de alienação fiduciária, sem alcançar o próprio imóvel, é 

válido para qualquer outro credor do condômino, mas não para o condomínio na execução 

de cotas condominiais. Neste caso, em razão da natureza propter rem da dívida, é 

necessária a citação do banco. 

 

Credor fiduciário não pode ter mais direitos do que o proprietário pleno 

 

Para o ministro, as normas que regulam a alienação fiduciária não se sobrepõem aos 

direitos de terceiros que não fazem parte do contrato de financiamento – como, no caso, o 

condomínio credor da dívida condominial, a qual conserva sua natureza jurídica propter 

rem. 

 

"A natureza propter rem se vincula diretamente ao direito de propriedade sobre a coisa. 

Por isso, se sobreleva ao direito de qualquer proprietário, inclusive do credor fiduciário, 

pois este, proprietário sujeito a uma condição resolutiva, não pode ser detentor de maiores 

direitos que o proprietário pleno", afirmou o ministro. 

 

Segundo ele, seria uma situação confortável para o devedor das cotas condominiais se o 

imóvel não pudesse ser penhorado devido à alienação fiduciária, e também para a 

instituição financeira, caso o devedor fiduciante estivesse em dia com a quitação do 

financiamento mesmo devendo as taxas do condomínio. 



   

 

 

"Cabe a todo credor fiduciário, para seu melhor resguardo, estabelecer, no respectivo 

contrato, não só a obrigação de o devedor fiduciante pagar a própria prestação inerente ao 

financiamento, como também de apresentar mensalmente a comprovação da quitação da 

dívida relativa ao condomínio", destacou. 

 

Prejuízo teria de ser suportado pelos demais condôminos 

 

O caso analisado pelos ministros é de um condomínio edilício: um prédio de apartamentos 

com unidades privativas e áreas comuns. O condomínio ajuizou a cobrança das cotas em 

atraso de uma das unidades, mas não teve sucesso em primeira e segunda instâncias. 

 

Ao negar o pedido de penhora do apartamento, a Justiça estadual citou decisões do STJ 

no sentido de que, como o bem em questão não integra o patrimônio do devedor 

fiduciante, que apenas detém a sua posse direta, não pode ser objeto de constrição em 

execuções movidas por terceiros contra ele, ainda que a dívida tenha natureza propter 

rem. 

 

"Não faz sentido esse absurdo. Qualquer proprietário comum de um imóvel existente num 

condomínio edilício se submete à obrigação de pagar as despesas. Se essas despesas 

não forem pagas pelo devedor fiduciante nem pelo credor fiduciário, elas serão suportadas 

pelos outros condôminos, o que, sabemos, não é justo, não é correto", declarou o ministro 

Raul Araújo ao votar pela possibilidade da penhora. 

 

Ele disse que a interpretação que vem sendo dada a situações semelhantes é "equivocada 

e sem apoio em boa lógica jurídica", pois estende proteções de legislação especial a 

terceiros não contratantes, além de conferir ao banco uma condição mais privilegiada que 

o direito de propriedade pleno de qualquer condômino sujeito a penhora por falta de 

pagamento das cotas do condomínio. 

 

Raul Araújo concluiu que a melhor solução é integrar todas as partes na execução, para 

que se possa encontrar uma solução adequada. "Não se pode simplesmente colocar sobre 

os ombros dos demais condôminos – que é o que irá acontecer – o dever de arcarem com 

a dívida que é, afinal de contas, obrigação tocante ao imediato interesse de qualquer 

proprietário de unidade em condomínio vertical", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Quarta-Turma-admite-penhora-de-imovel-financiado-com-alienacao-fiduciaria-na-execucao-de-cotas-condominiais.aspx
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